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CAPITAL FEDERAL	 TfiRÇA-FEIRA, 4 DE JULHO DE 1961
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PRESIDÊNCIA DA REPOBLICA
INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATISTICA

Conselho Nacional de Estatística

JUNTA. EXECLT1VA CENTRAL .

2LESOLUÇA0 N. 660. DF 11 DE JANEIRO DE 1961

A Junta Executiva Central- tio Conseihr3 Nacional de Estatística, usando
das sua., atribuições rrsolve:

Art. 1.9 - O Orçamento cio Conselho Nacional de Estatística do
TSGL, para o exercido financeiro de . 1961. discriminado pelos anexos inte-
grantes desta Resolução. estima a Receita em Cr$ 1.173.742.4000 (hum
bilhar) cento e setenta e tres . nrilhOes, setecentos e quarenta e dois mil •
quatrocentos cruzeiros) e limite a Despesa em Cr$ 2.038.019.308.00 (dois
bilhões. trinta e oito milhões, se,.scentos e dezenove mil, trezentos e oito
crilzeiros).

Art. 2.9 - A Receita será realizada mediante o recebimento do "auxilio"
concedido pelo Governe da União de accirdo com a Lei n.9 3.834, de 10
de dezembro de 1960, a arrecada:loc. da "quota de estutistica". ex-vi da
legislação em vigor, e de outra., rerodas ordinárias e extraordinárias, na
forma das especificações constante;, do anexo 1.01 e subanexos 1.01,1
1.01.2, sob o grupamento alitix0;

Receita Ordinária
1 - Receita, 'Financeira

Receita de Auxilio% e burvençorr.
secretaria-Geral do CNE.
Inspetorias Regionais de Le taiisticai	 -
Sedes e Agências 	

a - Receita de Caixa
Racional de Esvaiu,-
tica Municipal:
Secretaria-Geral do
CNE 	 	 109.912.080
Inspetorias Regionais
de Estatística - Se-
des e Agencias:
Rondónia . . 	 	 291.290
.Acie , , . 	  . .	 139 980
Amaponas.. . ......	 1.271. la0
Ruo Branco 	 	 24.4;20
Pará	 5.346.130
An al igi	 - 442.620
Malannão . 	 	 1.094.410
Piam . . 061 980.	 	
Ceará	 6.145 520
Rio Grande do Norte	 2.659.200

2 (87.730Paraíba
Pernatrbuco .	 	 	 . lá 150.700
Alagoas - 	 	 2.904 270
Sergipe	 2 024 650

Minas Gerais 	 	 38 938.730
:8 476.440Bania

é	 Espirly., Sant.i 	 	 4.016 460
Rio de Janeiro 	 	 21.762.270
Sá° Paulo 	 ..	 51 030.960
Pai aná	 . 	 	 23 173.690
Santa Catarina. .•	 7.724 370
Rio Grande do Su'l .	 43 2'71 050
2n40.0 Cir0.55.v. 	 	 3.283.330

	6 019.770	 380.000.000

Art. 3.° - A Despesa será • eaolzada na forma do,anexo 2.01 e subanexos
2.02,1 e 2.01.2 com o ateu:Innen:A dos encarar* e manutenção dos ser-
viços do Conselho Nacional de Estailstica, obedecida a seguinte di.stribuwao:

" Despesa Ordinária
--Secretaria-Geral do CNE

Verba 1 0.00 - Custeio 	 	 504 303.800
Verba 2.0.00 - Transferéncisa 	 	 54 98's .000	 559.206.8Da

Despesa de Capital
Secretaria-Gera: de CNF:

Verba 4.0.00 - Investimentos 	 • 	 	 17.000.000

576 288 808

Inspetorias Regionais de
Estatisi
Municipal - Sede e

Agências.
Despesa Ordinário

Verna. 1.0.00 - Custeio:
Rondônia . 	
Acre .
A_Ilazonas
Rio Branco 	
Pará . 	
Amapá
Maranhão . 	
Piau1 . 	
Ceara
Rio Grande do Norte
Paraiba
Pernambuco
Alagoas	 .
Sergipe .
Bebia
Minas Gerais 	
Espirito Santo 	
Ri de Janeiro 	
Sai) Paulo 	
Paraná . 	
Santa Catarina 	
Rio Grande do Sul
Mato Grosso 	
Goiás	 . 	

Verba 2.0.00 - Transfel allaras:
Rondônia 	 	 477.700
Acre	 ....
A10870r12.8 . . 	 	 215.000
Rio dranco 	 	 103.200
Pará	 . 	 	 1.036 000
Amapá 	 i	 24.000
Maranhão . 	 	 2.686.000
Piaul . . 	 	 880 500
Ce51111 • 	 a	 2.525.000
Rio Grande do Norte •.	 652 800
Paralba . 	 	 655.000
Pernambuco 	 	 P 788.500
Alagoar -r-. 	 4	 984.400
Sergine . . 	 	 . 508.800
Bahia . 	 	 2.537.900
Minas Gerais 	 	 2.228.000
Espírito Santo 	 	 606 000
Rio de Janeiro 	 	 1.427.090
São Paulo  . 	 ....	  -	 1.943.000
Paraná .	 1t188.000
Santa Catarina 	 	 733.100
Rio Grande do Sul 	  -	 1.569 Oge
Mato Grosso 	 •	 778 800
Golá.s . . 	 	 '152.500 	 25.236.900.-__

297.874.920

502 125.080
	

800.080.000

Goiás .

3 - Receita Patrimonial .
4 - Receitas Diversa .

Nen •



• EXPEDIENTE
DEPARTAMEN :TO DE IMPRENSA „NACIONAL

OiRETOR-GERAC

ALBERTO ' DE BRITO PEREIRA

CI-IEPE 00 SERVIÇO OE PUBLICAÇÕES	 CHEFE 0A sEÇ Ao 08 REOAÇ110

MURILO FERREIRA ALVES	 MAURO MON1EIRO
DIÁRIO OFICfAL

SEÇÃO ••••• PARTE II	 . •

órgão destinado h publieação'dos Broa da admialstrakflo descentralizada •
ti. orcem, •ab vticieas ou Departan Gato OS n.p bube aiace.4•43

ORA atila

ASSINATURAS .
FCNCIoNÁRIOS

Capital e Interior;

Seniestre . .	 . Cr$	 39.99
Ano 	  ' Cr$ 76,00

Exterior:

Ano	 	  Cr$ -10R,00

REPARTiçõEs E PARTICULARES

Capital e Interior:
Semestre . •	 Cr$ 50,00
Ano	 . • • • • Cd- _96,00

Exterior:
	  Cr 136,00

Para -facilitar aos, assinantes
a verificação do prazo de vali-
dade de suas assinaturas, 'na
parte superict do enderêço vão
impressos o número do talão

de registro, o més e e ano em
que findará,.

A fim de 'evitar solução de
continuidade no recebimento
dos jornais, devem os assinari•

Verba 4.0.00 — Investimentos:
Rondônia 	
Acre	 	  oeg
Amazona),
Rio 1:1ranc,. 	
Pará . . 	
Arnapa
Maranhão
Plaul . . 	
Cearã
Rio Grande da Norte 	
paraiba
pernarnbUco
Alagoas . .
Sergipe . .
Bahia
Minas Gerais 	
Espír i to Santo 	
Rio de Janeiro 	
São Pa1110 	
paraná •' . ..
Santa Catarina - 	
Rio Granae do,Sul 	
Mato Grosso 	
:ruas 	

-	 12.000
'78.000
60 . 000,

108 IV,
72.000
20.000
96 000

• 78.000
224 000

60 000
24 000

156.000
24( .000

84.000
223 000
540.000
24o OCO
364 . 000

3.760,000
3011.000
294.000
480.000

84.000
/20.000

•
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As Repartições Públicas
deverão remeter o expediente
destinado _à publicação nos
jorriais, diàriam ente, até à
15 horas, exceto aos . sábados,

, quando deverão fazé-lo até às
11,30 horas.

— As reclamações pertinen-
tes à matéria retribuída, nos
casos de errost ou omissões; de-
verão ser formuladas por es-
crito, á Seção de Redação, das
9 às 17.30 horas, no máximo
até 72 horctS- após a salda dos
órgãos oficiais.

— Os originais deverão ser
dactilografados e autenticados,
ressalvadas,-por quem de di-
'reit°, rasuras e emendas.

— Excetuadas as para o
exterior, que serão sempre
anuais, as assinaturas poder-
se-ão tomar, em qualquer épo-
ca. por seis meses ou um ano,

die assinaturas venci as
poderão ser suspensas sem
aviso prévio.

les providenciar a . respectiva'
renovação . com antecedência
mínima, de trinta (30) dias.

• — As Repartições Públicas
cingir-se-ão ás assinaturas
anuais renovadas até 28 de
fevereiro de cada ano e às
Iniciadas, em qualquer época,
pelos órgãos competente' s.

— A fim de possibilitar a re-
messa de valores cicompanha-•
dos' de esclarecimentos quanto
á sue aplicação, solicitamos
dêem preferência à remessa
pnr 'meio de cheque ou vale-
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa..Nacional.

— Os suplementos às edi-
ções dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
OS solicitarem no ata da assi-
natura.

— O custo de cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais
será, na vendo avulsa, acre'sci-
do de Cr$ 0.50, se do mesmo
ano,. e de Cr$ 1,00, por ano
decorrido.

INSTITUTO NACIONAL
DE IMIGRAM

E COLONIZAÇÃO
RESOLUÇA0 k° 928

A Diretoria Executiva -tio Insulta-
to Nacional de Imigração e Coloniza-
ção, no uso "de suas atribuições le-

7.722 000	 1.462.332.500

gais e tendo em vista o que consta
do Processo INIC-4.880-61, em sua
duoentésima oitava (208v) reunião,
resolve:

a) Autorizar a lavratura da escri-
tura pública definitiva, em favor dos
seguintes concessionários do Núcleo
Colonial Papuan, tendo por base, pa-
ra individuação dos respectivos lotes
a documentação existente nos maces-

'sos e correspondentes contas corren-
. tes, após verificada a exatidão destas
pela Comisgo de que trata a Por-
taria 76 de 5 de fevereiro de 1960:

	

I GLEBA 1	 BLOCO A
LOTE N9 . CONCESSIONÁRIO

1 — Lúclwig Pederning
15 — Adolfo Gschwenter
17	 Adolfo Gschwenter

	

GLEBA 1	 BLOCO B

	

LOTE N°	 CONCESSIONÁRIO
1 — Ludwig Pederning

10 -- Josef Schennach
13 — Jose! Schennach

, 28 — João Grander
38 — Anton Hair	 •

	

GLEBA 1	 ,BLOCO C
	LOTE N9

	
(CONCESSIONÁRIO

58 — Gabriel Hansberger
64 — Erwin Klotz•
65 — E'rwin Klotz

	

GLEBA 1	 BLOCO D

	

LOTE N9	CONCESSIONARIO
146 — Erich Fuche
146 A — Erich Fuche
151
	

Hans Mitterer Filho
151 A J Josef Erharter
152 — Josef Erharter
152 A — Josef Erharter
15'7	 Alois Gruber

	

GLEBA 1	 BLOCO E

	

LOTE- N.?	 CONCESSIONÁRIO
• 10 -- Ernest Klotz

12 — Ernest (Klotz
12 — Willibalbo Schmid
17 — Emmerich Treichl
18 — nnmerich Treichl •
32 A — Gottfried Anraln

32 B — Gottfried Anrain
4'7 B — Viúva Ana Kendler
50 — Alfons Neumayer
50 A — Alfons Neumayer
53 — Johann Gastl Senior
56 — Johann Gastl Senhor
58 B — Alfons_Netunayer -
58 C — Johann Gastl Senhor
'77 — Gottfried Anrain
'78 — Gottfried Anrain
'79 — Gottfried •Anrain

' 86 A — Christian Schmiedinzer
113 — Êrwin Klotz
113 A — Erwin Klotz

Art 4•° O auxilio financeiro destinado aos Departamentos Estaduais de
Fstatistica e Serviços de Geografia e Estatitica, no total de CrS 37.050.000,00.
(trinta g. sete milhões e cinquenta mil cruzeiros), será distribuído e aplicado
em obectiencia ac disposto nas Resoluções JEC-495 e AC-672 e 747.

• Art. 5.° O deficit orçamentario de crs 864.876.908,00 (oitocentos e ses-
senta e quatro milhões; oitocentos O setenta e seis mu, novecentos e oito
cruzeiros), decorrente da aplicação do disposto nas Leis ns. 3.780 e 2.826,
ne 2 de jimbo e 23 de novembro de .1960, respectivamente, será coberto
por recursos esbecials a serem obtidos do Governo Federal, com a finalidade
especifica do atendimento dos encargos decorrentes da aplicação das refe-
ridas leis.

Rio de Jane.ro, 11 de janeiro de 1961, ano 25. 9 do Instituto. Conferido e
numerado. — Antonio lotado k'erretra Santos, Secretário-Assistente Subs-
tituto. — Visto e rubricado — littctebrando Martins da Silva. Secretário-
Geral do Conselho. — Publique-se. — Jurcindyr Pires Ferreira,. Presidente
do Instituto e do Conselho.

Total 	 	 2.038.619.308

115 B — Johann Buber
115 C — Johann Huber
122 — Viúva Ana Kendler
123 — Johann Gastl Senior

GLEBA 1	 BLOCO F
LOTE N9	CONCESSIONARIO
131 — Viúva Ana Kendler
132 — Viúva Ana Kendler
133 — Adolfo Cachwendter
133 A — Adolfo Cschwendter

160 — Gottfried Anrain
GLEBA '7	 BLOCO
LOTE N9	CONCESSIONARIO

3 — Eduardo Rodolfo Backler
GLEBA 11	 CONCESSIONÁRIO
LOTE N9 •	 -
189 — Prefeitura Municipal de

Joaçaba.
b) Autorizar a lavratura de escri-

tura pública de doação do lote nú-
mero 189 da Gleba 11 em favor da
municipalidade de Joacaba, para a
finalidade especifica de funciona-
mento de uma escola rural já exis-
tente:	 -

c) Autorizar o Senhor Presidente
do Instituto Nacional de imigração
e ,Colonização a assina'r Portaria de-
legando poderes ao Senhor Felix
Schwerdtner para, em nome do Ins-
tituto, assinar as escrituras de,
tratam os itens anteriores da pre-
sente Resolucho. •

Rio de Janeiro. 24 de maio de
1961. . -- Ivan Ima. presidente —
Adhali Smenael Pfiesos Diretor Tec-
nico — (ilinnvio Albino Saggin, Dire-
tor Tesoureiro.

• RESOLUÇAO N9 929

A Diretoria Executica do Instituto
Nacional de Imi e.racão e Colonizarão,
lio uso das atribuicôe.s legais, e ten-
do em vista tudo o que consta do
Processo INIC-3.261-60 em sua du-
centésima oitava (208) reunião, re-
solve:

a) Revogar a Resolução 873 de 27,
de dezembro de 1960;

b) Ratificar a Resolucão 747, de
23 de agôsto de -19e0, assim como a.
Portaria 1.137 de 19 de setembro de
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1960 que delegou ,poderes a Comissão
de Liquidação para realizar todos os
atos necessários ao cumprimento da
Resolução 747, de 23 de agõsto de
1960;

c) Encaminhar o processo ao De-
partamento de Administraçáo e De-
partamento de Colonização para as
providências complementares cabiVels.

Rio de Janeiro, 24 de maio de 1961.
- Ivan Luz, Presidente - Adhai/
sorenger Passos, Diretor Técnico -
Olyinpio Albino Saggia, Diretor Te-
soureiro.

RESOLUÇÃO N° 930

A Diretoria Executiva do Instituto
Nacional de Imigração e Colonização.
no uso das atribuições que a Lei
lhe confere e tendo em vista tudo
o que consta do processo INIC na-
mero 5.113-61, em sua ducentésima
oitava (2089 ) reunião, resolve:

a) homologar o laudo de avaliação
para as áreas remanescentes do Nú-
cleo Colonial de Papilan, elaborado
pela Comissão instituída pela Porta-
ria n° 436 de 9 de outubro de 1959;

bl autorizar a venda em concor-
rência pública dos lotes vagos do
Núcleo Colonial de Papuan, mencio-
nados no referido processo;

e) autorizar a localização dos co-
lonos relacionados no laudo objeto

ADMINISTRAÇÃO DO PORTO
DO RIO DE JANEIRO •

CONCORRÊNCIA PUBLICA N9 365-60

Ata da reunido realizada em vinte de
junho de mil novecentos e sessenta,
pela Comissdo designada pela Por-
taria número dois mil seiscentos e
sessenta e dois, de dezoito de junho
de mil novecentos e sessenta, para
receber as propostas referentes a ser
viços de limpeza e conservação de
tiriris as dependências da Vila Por-
tuária "Presidente Dutra",

As quinze horas do dia vinte de ju-
nho de mil novecentos e aessenta, no
Auditório da Vila Portuária "Presi-
dente Dutra". à rua da America, es-
quina da Rua Barão da Gamboa. mut
niu-se a Comissão designada pela Por-
taria n9 2.662, de 18 de junho de 1960,
composta dos servidores: Dr. Sergio
Miranda, Dr. Gustavo Laia da Silva
e a Sra. Elza Bandeira de Mello, res-
pectivamente, Presidente e Membrrs
da supramencionada Comissão, com o
fim de receber e examinar as propos-
tas à Concerrência Pública o° 3135-60.
publicada no Diário Oficial de 31 de
maio de 1960.

O Sr. Presidente declarando aberta
a reunião salientou que a mesma se
destinava ao recebimento das propos-
tas das firmas inscritas, as qttais, con-
forme exi g ido no Edital, prestaram a
caução garantidora da concorrência
tia Tesouraria da Adrninist .ação do
Pório do Rio de Janeiro, e que são em.
número de sete (7 1 , a saber:

1. Conservadora Fluminensc Lida
2. Conservadora Record Ltda.

Limpadora Brasileira.
4. COM erviv..'ora Mineira (Antonio

P. Silva Alviint.
F. Conservadora Brasileira.

Fmprésa Am ericana (1 ,, Tmóvtis
Iniilst ria e Corn^reio Ltda.
Emprésa Limpadora Impelial.

Preliminarmente, foi procedida a
apre:cniação e exame da documenta-
(' -a) das firmas ernerirrent os, estarida a
ti:lesma em ordem. Em sentida, faiam
alie•Lis e vistas as propostas aprcsen-

tadas e rubricadas pelos membros da
Comissão.

As quinze horas e trinta minutos,
nada mais havendo a tratai, o Senhor
Presidente da Comissão deterMinou o
encerramento dos trabalhos, sendo la-
vrada a presente Ata, a qual, depois
de lida e achada conforme por todos
os concorrentes, a assinam na pessoa
de seus represetnantes,• juntamente
com os membros da Comissão. - Ser-
gio Miranda, Presidente. - Gustavo
Luiz da Silva. - Elza Bandeira de
Mello. - Firmas: Conservadora Flu-
minense Ltda. - Conservadora Record
Ltda. - Limpadora Brasileira - con-
servadora Mineira - Emprêsa Ame-
ricana de Imóveis Indústria e Comer-
cio Ltda. - Emprêsa -Limpadora 1m-
perior Ltda. - Conservadora Brasi-
leira.

PARECER

A Comissão desigfiada por V. Sr9
pela Portaria n9 2.662, de 18 de junho
de 1960, para receber, examinar e jul-
gar as propostas apresentaodas à Con-
corrência Pública n9 365-60, publicada
no Diário Oficial de 31 de maio próxi-
mo passado, para execução d servi-
ços de limpeza e conservação de tôdas
as dependências da Vila Portuária
"Presidente Dutra", vem submeter
apreciação dessa Superintendencia o
seu Pareceu.

De aciõrdo com a Ata da referida
concorrência, constante do presente
processo, apresentaram-se' sete (7)
concorrentes, a saber:

Cr$
1. Conservadora Mineira 382,660,co
2. Empresa Americana de

Imóveis Indústria e Co-
mércio Lida 	

3. Conservadora	 Brasi--
leira 	

4. Em présa Limpadora
Imperial 	

5. Conservadora	 Record
Lida. 	

a. Limpadora Brasileira 	
7. Conservadora	 Flumi-

nense Ltda,
Depois de examinadas as prcmastas.

verif cou-se que a firma que apresen-
tou o preço mais baixo foi a Conserva-
dora Minena Ltda., na importância

de Cr$ 382.000.00 (trezentos e oitenta
e dois mil cruzeiros'.

Convém salientar que essa firma já
vem executando cs serviços em ques-
tão a pleno contento, cumprindo sa-
tisfatõriamente as exigências constan-
tes do contrato.

Outrossim, esclarecemos que o pre-
ço de Cr$ 382.00O300 (trezentos e oi-
tenta e dois mil cruzeiros) é inferior
a quantia que a A.P.R,J. teria que
dispender, caso ê.sses serviços fõssem
executados por seus servidores, con-
forme estudo feito pelo Serviço de En-
genharia, anexo por copia, e que prevê
um total de Cr$ 428 556,00.

Assim sendo. esta Comissão é de
opinião que a proposta da Conserva-
dora Mineira Ltda., na importância
de CrS 382 000.00. é a que mais aten-
de aos interesses desta Administra-
ção.

Submetendo à alta apreciação de
V. Sa o seu 'arecer. esta Comissão
apresenta seus agradecimentos pela
designação que mereceu, esperando ter
correspondido à confiança demonstra-
da. - Sergio Miranda, Presidente. -
Elza Monteiro Bandeira de Mello. -
Gustavo Luiz da Silva. - Aprovo:
Em 10-1-61. - W aldentar Feres de
Oliveira, Superintendente Substituto.

tDE FERROVIÁRIA
FEGERAL S. A.

Estrada de Ferro Noroeste
do Brasil

PORTARIA DE 19 DE JI..-N110
DE 1961

O Diretor-superintendente da Es-
trada de 1 erro Noroeste io Brasil. no
uso das atribuições „..,e lhe confere
o art. 31, letra a. do Decreto número
42.548, de 10 de abril de 1958, e nos
termos do art. 89 s parágrafo único,
do Decrete n9 50.562, de e de maio ie
1961, resolve'.

N9 486 - Conceder aos funcionários
a seguir indicados e sNundo as per-
centagens menci nadas, a gratifica-
ção especial de nível universitário, a
que se refere o art. 74, da Lei núme-
ro 3.780, de 12 de julho de 1960:
• ederico Guilherme _e Castro

Braga 	  25%
Renato Afonso Braga 	

25Joaquim Ayres da Silva 	  25%5'
Luiz Stevrux Villaça 	

 2255%/i,Oquendo Lopes 	  -
José Alves Ferreira 	  25%
Sebastião Braga 	  25%
Dirço Durval dos Santos 	  25%
Paulo Ribeiro de Oliveira	 25;
Luiz de Inranda Horta Júnior 25%
Antonio sugnsto DA1Vimi	 20%
Daniel Firueiredo de Souza 	  25%
()siris Domingues 	  25%
F.stácio Muniz 	  25%
Arnaldo Prado Curvella 	  25(--
Hélio Lemos Lopes 	  25%
Alfredo ?feder 	  25(-0
Anibal de Oliveira 	 2
Carlos Alberto Anastácio •••• •

	  255',;

José Simone Neto 	
Joel Neves da Silva 	 	  25%

ardido Pinheiro Rilho 	  25';
José Simões Barroso 	
l ula Paschoai 	  15",
kriosto do Amaral Senis 	 15';
Tr an tliM Platista de Oliveira 	 15';

Remires Leão .....	 15';
relson Leão 	

Baldani 	  15'i
m ario Buem Sanes 	
• rionr-nes da C,.an Lima 15,5,
R t-nloelP ,m silito Paes de Barros 15,',

Gehre 	  15'd.
Pnbens Monteiro 	  15"l
Rinaldo ninei) de Cinaargo

As gratificados em ?oram, nos tar-
mos da leéislarião anlicável, serão
(nnrinad o s sAbrP os vencimentos rxri,_
carg:os efetivos dos respectivos titula-
ie.. e reirro oi rão cif os a 1^ de
innei ro de 1961. - Pre ,"-rier) OnW,Pr-
?PP de Castro Draga Diretor-superin-
tendente.

O Diretor Superintendente da Wein
Mineira de Viação - Rede Regional
da Rede Ferroviária. Federal Socie-
dade Anónima, usando das atribui-
ções que lhe conferem os Decretos nú-
meros 42.380-57 e 43.548-58 e as Re-
soluções da Diretoria Colegiada ini•
meros RaIV-58 e 8./RMV, resolve:

N° 101-CP0 - Conceder aos servi-
dores ad.ante relacionados, do Qua-
dro Extinto do M.V.O.P. - Parte
III, partaaores de diploma de nivel
universitário, a gratificação de que
trata o art. 74, da Lei n9 3.780, da
12-7-60, regulamentada pelo Decreto
n" 50.562, de 8-5-61.

I - ENGENHEIRO

Na Percentagem de 25%

. Código: TC - 602 - 18-13 •
1. Afonso Lúcio dos Santos,
2. Ainerto Gonçalves Gthaes.
3. Attrecio Arantes
4. An ero Gomes Leite.
5. Antônio Alexandre	 Nogueira

Mendes.
6. Arquimedes Manso Monteiro Bas-

tos.
7. Artnur Lourival da Fonseca.
8. Bieliv.ma .ro Pires Amarante,
9. Dilermando Jose do Couto e

Silva.
10. Edson Evangelista Marinho.
II. Fortunato'Ezagui.
12, Francisco Martin MaldonadO.
13, Francisco SanclieS.
14. Harley Anselmo.
15. Heitor Noronha.
16. 'Helio Martins da Silva.
17. Jorge Tibiriça de Boueherville

Puno.
18. Jose de Ass:s Fonseca.
19. Jose Manoel do Nascimento.
20. Jose Maruim de Almeida.
21. Martius Pelamn de Araújo MU-

ton.
22. Oswaldo de Sellos Rocha,
23. Otávio dos Remi.
24. Paulo Cesar Furtado Dizia.
25. Pau o Menicucci Filho.
26. Pedro Lopes da Fonseca.
27. Roberto Carneiro.

I - ENGENHEIRO

Na Percentagem de 25%
Código: TC - 602 - 18-13

28 Sir Palhano Cadaval.
29. Waiter Mendonça.

I - ENGENHEIRO

Na Percentagem de 7•5'%,
Agregados - Lei n o '.741-.:3

1. Derineval Jose P.menia -
de Departamento CC-2.

I - ENGENHEIRO

Na Percentagem de 25'4

Código: TC - 602 - 17-A
1. Ald Lamas.
2. Amonio s..naro Coelho
3. Aureomee Rabeio mourao.
4. Cândido Reno Neto.
5. Carlos Antônio Vasques

6. Cei,o Mendes Braga.
'7. Ene7is Santos Finto
8. Francisco BJici.lia M 111115 vi-

eira.	 •
9. F a-circo de Paula de fiai ide

Pinto.
10. ..:..cisco Soares Ali im

nho,
11. Gil Santos.
12. ILlio Melo Torres.
13. Lelri.clo

Rede Mineira de Viação

PORTARIA DE 12 DE JUNHO
DE 1961

do Item "a", nos lotes que já estão
ocupando, observados os preços da
avaliação e as condições de pagamen-
to estabelecidas pela Resolução 630
de 8 de fevereiro de 1960;

d) autorizar a majoração em vin-
te por cento (20%) no preço dos
lotes levados a concorrência pública.
de acôrdo com o item "c" da Re-
solução 630 de 8 de, fevereiro tie 1960
e que não foram licitados;

e) autorizar a exnedição dos títu-
los provisórios em favor dos adqui-
rentes 'dos lotes vagos a serem alie-
nados em concorrência pnbliea e deis
ocupantes relacionados no laudo de
avaliarão, hotnologado por esta re-
solução;

f) autorizar o Senhor Presidente
a baixar Portaria delegando poderes
ao liquidante, Senhor Feliz Von Sch-
werdtner para assinar os. títulos pro-
visórias de que trata o item "e" da
presente Resolucão;

g) encaminhar o processo ao De-
partamento de Administrarão e Fi-
nanças e ao Departamento de Colo-
nizarão para dar cumprimento da
presente Resolução.

Rio de Janeiro. 24 de maio de 1961.
- Ivan Lua. Presidente - Adhail
S prenper Passos, pire? or Técnico -
0/yrnpio Albino Saggin, Diretor Te-
soureiro.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

397 .000,C0

401.327,0a

462 000,00

401.300,00
413. 060,00

420.000,00



!Llion Homem de CestrO.
..toOo Batista Teixeira.
João lesteves Neto.
Juls Liaz cie Oliveira Marques.
J efire Loureiro.

Peaa elaealheles Gotnes.
no Santos Santiago.

oe c...aveio° elarliosa
011aaire. da Paz Neto.
' • ereio cle almeide eleWn.
alem Albegaria Santos.
e7tiericie de Sousa Ceiliaux.
e4aur lie, Ree,nier Meneeaie
elenco Eugenio Monteiro cie bar.
roe Júnior.

fio .i.lonterro Viana
Roberto Nisticó,
Ray Vie.ra cia Silva.

LI — D.12131C0

Na Percentagem. de 25%
Código; TC	 801 — 18-13,

1. nteinio Augusto Durães.
2 Getúlio Portela.
a. José	 Carlos Barbosa de Oli-

veira.
4. Newton Fernandes Brandão.
p. Otaviano Rodrigues dos santos.

I/ — metnco

Na Percentagem de 25,,
Comem: TC — 801 — 17-A

1. Antônio José de Oliveira
2. Divaldo Lacerda de Oliveira.
3. Jose Chaves.
4. Jose Olimpio Dias
5 Moacir Cabral.
6. Osvaldo Soares,

— CIRURGIAO-DÊNTISTA

Na Percentagem de 15%
Código: TC — 901 — 18-3

1. Antônio Pinto da Fonseca:
2. Francisco Avelar.
3.. Marcos Abreu da Selva.

III — CIRURGIÃO-DWITISTA

Na Percentagem de 15%

Cecligo; TC — 901 — 17-A
I. Francisco Coelho Filho.
2. José Maria Weiliecie a.igallaees

Gomes.
3. Laercio Rectr
4. Leemirles Lea.

IV — FARMACÉUTICO

Na Percentagem de 15%
Código: TC — 701 — 18-P

1. José Trecon Masseli.

IV — FARMACÊUTICO

Na Percentagem de 15%
Código: TC	 701 — 17-A

1. Mário Lima Colen.

V — PROCURADORES OE la CA-
TEGORIA

Na Percentagem de 259i

1. Antônio Barroso Gomes.
2. Caio Mario Horta de Campas.
3. Geraldo Azevedo.
4. aiiiherme Junqueira Meireles.
5. Helmar de Araújo Moreira.
6. José Alvares Filho.
7. José Rooerto Taram de Lima.
8. Odilon Cunha.
9. Silvio Marinho.

10. Ulpiano José de Ingtiet i edo Cha-
ves.

11. Wilson de Abreu Castelo Braaeo.

VI — ENFERMEIRO

Na Percentagem de 15%
Código: TC — 1.201 — 17-A

1. En.sa Blandina Ferreira.
2. Lourdes Bueno.
Ditermando Jose do Couto e Silva

Diretor Superintendente da RMV.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA
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mIN:3---i-a-c-mo DO TRABALHO
E PREV:DÊNCIA SOCIAL

EIVERS;DADE DE MINAS
GERAIS

P•011TARIA DE 1 9 DE JULHO
DE 11

O Reitor da Universidade de Minas
Getals, usando das atribieções nue lhe
c:infere o artigo 18 do Estalaste c a
Universiuode, aprevado pelo Decreto
n° 33 521, de 5 de ianeire de MS s , co•so
binado com as arti gos 8 9 e 9° do De-
creto n° 50.562, de 8 cie maio de 1961,
de ackdo com e art. 74, da Lei núme-
ro 3 720, de .2 d e Miho r,7 loso , ee-o-
lamentado pelo ritai'o Dcsireto Mine

-ra 59.5e2, resolve:

Tendo em vista o que consta dos
nrcre-,OS próprios.

Si" ii — Conceder a gratificação es-
poe 11 de uivei unkn,rsttário, de
do vencimento do cargo, a pertir de
1 9 de esqui% de nell ao professor es-
teei/e:reco int^riro da Faculdade cie
Direito Washingicn PeI1i,.A hino de
Soaza. — Prot. Orlando M. Carvalho,
preor da Univarsidade de Minas Ge-
rais.

FACULDADE DE DIREITO
DE SANTA CATARINA

PORTARIA DE 17 DE JUNHO
DE 1961

O Prof. João David Ferreira Lima,
Diretor da Faculdade de Direito da
Universidade de Santa Catarina, no
uso de suas atribuições, e

Considerando que o Decreto número
80.562, de 8 de maio de 1964 regula-

mentou o art.. 74, da Lei n9 3.780, de
12 de julho de 1900, c autorizou o pa-
gamento de era t ificaçâo especial de
uivei universitário;

Considerando que o art. 8 9, do De-
creto n9 50.562, credenelou o dirigen-
te do órgão de pessoal a concessão de
tal gratificação, através de portaria,
individual ou coletiva, que deverá ser
publicada no Dfario Oficial;

Considerando haver a Portaria nú-
mero 121, de 12-6-6:. do Diretor da
Divisão do Pessoal do Ministério da
Educaeão e Cultura, delegado poderes
para decidir sôbre a concessão de gra-
tificação especial de nivel universitá-
rio. resolve:

N9 13 — — Conceder a gratifica-
cão eepecial de nivel universitário. de
25% (vinte e cinco por cento) sõbre
os vencimentos aos professtiree abaixo
mencionados:

Othon da Gania Lobo D'rea, Pedro
de Moura Ferro, Alcides Abreu, Aldo
Avila da Luz, José _iocha Ferreira
Bastos, Renato de Le:leiros Barbosa,
João David Ferreira Lima, Teimo Viei-
ra.. Ribeiro, Severino Nicomedes Alves
Pedrosa. Abiearclo de assunmeão Rimo,
Aleibiades Valera; Silveira de Souza,
Osmundo Wancierley da Nebrega, jea-
quim Madeira Neves, Waldemiro Cas-

,caea, Edmundo Accacio Moreira, Hen-
rique Stodieck, Abelardo da Silva Go-
mes, João de Lona Freire.

— A gratifica,-5.o de nivel univer-
sitário, ora coneeetda, gemente será
paga após a publicacão uesta Portaria
no Diário 01?cal, retroagindo seus
efeitos a tolos os beneficiados, a par-.
tir de 1 9 de jana :ic oe 1961.

Cumpra-se.
Prof.. João David Ferreira Lima,

Diretor.

INSTITUTO DE .APOSENTAD0-
RIA E PEASõES DOS MA-
RI Ti 1V, OS

PORTARIAS DE 15 DE MAIO
.	 DE 136

O Presidente do Censelho Adminia-
tratavo do Instituto de Aposentaciolia
e Pensõe. des Maritimi no uso das
atribuições que lhe são conferidas
pelo art. 105, da Lei n9 5.807, de 25
de agásto de 1930, Lei Orgânica da
Pi evidência Social, devidamente auto-
.1 .,ado pelo Conselho Administrativo,
resolve:	 •

Considerande o que consta no Pro-
cesso n° 2a.750-61:

N9 684 — Designar o -.:• mrador .2
39 Categoria, Lucas Marcelo Gonçal-
ves, o Delegado, padrão "MC', Pedro
rilrea do Rosário, e o Auxiliai de Fis-
eaeização, referência 22, Orlando Car-
ecia() Padilha, para, sbb a presidência
do primeiro eonstituirem a Comissão
Je Inquérito inco rbida d apurar as
irregularidades apontadas no proces-
acima citado.

Considerando o que consta no Pro-
cesso n° 20.060-61:

10 685 — Designar o Fiscal, classe
"J". Je chio Barreto de A' reu, o Con-
tador, classe "K", J r ' Maria de
Jesus Teixeira, e o Escriturário Dacti-
lografa classe "G", José Pereira
Faria para, sob a o' es i dência do pri-
meiro constituirem a comissão de In-
ouériti incumbida de arurar as irre-
eularidades apontadas no processo aci-
ma citado.

O Presidente do Conselho Aedminis-
trativo do Instituto de Aposen'tadoria
e Pensõer dos Mari t irr —, iro uso das
etribuieões que lhe são conferidas
rek art. 105, da Lei n 9 ;o607. de 26
de aetisto de 1960, Lei Orgânica da
Previdência Social. devidamente au-
-orisado pelo Conselho Adn.inistrativo,
resolve:

Fl c 686 — Exonerar Nestor de Souza
do cargo em comisaão da Agente em
Juazeiro, .Estado da Bahia, padrão
"MC".

N9 637 - Desi gnar o Escrevente Dac-
tilógrafo referência 19, José Bernardo
a ebri nho, pa ra restrorder pe'e eXPe-

cliente de Agência de Juazeiro, Estado
da Bebia.

F. 688 — Nomear Ossettildo Ferrei-
ra para exercer o car go em comissão
• Del eenclo em Belém, Estado do
Fe ra "rirão

Ne 609 — Exonere-. a Dedido, José
Telles de Ix ten aees. raro:c PM enol la-
sls o de De10,Tncin ano Biilém, Estado do
Pará, padrão CC-7.

art. 105, da Lei Orgânica da Previ-
dência Social, devidamente autoal -
do pelo Conselho Administrativo, re-

r.°ve9:N 691 — Designar a Escriturária
Dactilografa classe "E", Miosótis Cas-
tel. Branco, para exereer a função
giatificada de Encarregada da Turma
de Assistência Médica, da Delegacia
de Manaus, símbolo FG-7.

N° 692 -- Designar o Contador,
classe "K", Héleio Erasmi Lopes, o
Contador, classe "K", Roberto Bor-
ges e o Escrevente dactilógrafo. refe-
cência 21, Virgílio da Silva Lemos,
para, sob a presidência do primeiro
constituírem a comissão incumbida de
rever e apurar todos os casos de pa-
gamento de Lei de Guerra, em face
da deeoirência constante no Processo
rd' l9.364-49.

Considerando o que consta no Pro-
cesso n9 2o.531-61:

N 693 — Designar o Procurador de
2a Categoria, Alberto da Cunha Ba-

‘1/41aguer, o Contador, classe "K", Syl-
vio Lima da Silva, para, sob a presi-
dência do primeiro constituirem a co-
misso dc inquérito incumbida de
apurar as irregularidades apontadas
no processo acima citado.

O Presidente do Conselho Adminis-
trativo do Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Marítimos. no uso das
atribuições que lhe sã( conferidas
pele art. 105, da Lei n9 2.807. de 26
de ageisto de 1960, Lei Orgânica da
Prev" idencia Social, devidamente eu-
torleado pelo Conselho Administrativo,
resolve:

N9 694 — Cessar os efeitos da Por-
taria n9 13, de 15 de	 embro de

IgConsiderando o que consta no
processo n.° 6.222-61;

Ni° 695 — Designar o Procurador
de 3.a Categoria — Octavio Borgeth
Teixeira Júnior — o Oficial Admi-
nistrativo, classe "K" — Arthur
Leite Sobrinho — e o Fiscal, classe

— Heitor Guerra Leal — para,
sob a presidência do primeiro, cons-
tituirem a comissão de inquérito in-
cumbida de apurar as irregularida-
des apontadas no processo acima al-
iado.
. Considerando o que consta no pro-
cesso n.9 63.987-60;

N 696 — Representar a Tesou sei-
ra Auxiliar, padrão "M", Hortensia
Cardoso Dorea — na forma do dis-
posto no art. 204, da Lei n•9 1.711,
de 28 de outubro de 1952.

Considerando o que consta no pre-
cesso n.9 22.327-61;

N9 637 — Conceder à Auxiliar Ad-
ministrativa, contra ta da — lvieir e
pris.sos Pereira — equiparada ao fun-
cionário efetivo, trezentos e sessenta
e cinco 13651 dias, de * licença sem
vencimentos, na forma do art. lie?
de Lei n.9 1.711, de 28 de outubro de
195.2.

PORTARIAS DE 17 DE MAIO
DE 1961

O Presidente do Conselho Admi-
ni strativo do Instituto de Aposenta-
doria e Pensões dos Marítimos, no
uso das atribuieões que lhe são con-
feridas pelo arti go 105, da Lei nú-
mero 3.807, de 26 de a gôsto de 1909,
Lei Orgânica da Previdência Social,
devidamente autorizado pelo Conse-
lho Administrativo, resolve:

N.9 698 — Tornar sem efeito a re-
versão constante da Portaria número
475, de 29 de março de 1061, referen-
te h servidoras Giselda de Siqueira e
Silva.

N° 
699 — 

Tornar sem efeito a te-
versão constante da "Portaria nume-

PORTARIAS DE 16 DE MAIO
DE 1961

O Presidente do Conselho Adminis-
trativo do Instituto C, Aposentadoria
e Pensões dos lvla ,himos, no uso das
etribuições que lhe são conferidas
opte art. 105, elo lei n 9 3.807, de 26
de ae,ôsto de 1960, Lei ()rgânica da
Frevidência Social. devidamente au-
teriesdo pelo Conselho Administrati-
vo, reeolve:

Considerando o aue consta do Ex-
pediente n° 24.084-61:

N° 690 — Designar o Engenheiro,
classe "K", Paulo Flemi: e, para in-
tegrar o grupo de trabalho institullo
pela Portaria Ministerial n9 195. de 4
de maio de 1961, pelo prazo de trinta
(30) dias.

O Presidente do Conselho Adminis-
trativo do Instituto de Aposentadoria
e Pensjes dos Marítimos, no uso das
atribaições que lhe são conferidas pelo
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bulatórios Periféricos — 21 Seção do
Orçamento — Parte Permanente:

1 — Maria Raimunda Alves da
Silva — Enfermeira classe "J", pon-
to n9 2.543, matricula n 91.055.952;

2 — Diomar Moura de Almeida —
Enfermeira classe "J", ponto núme-
ro 2.380, matricula n° 1.391.408;

3 — Ruth Pires de Salles — En-•
terneira classe "J", ponto número
2.607, matricula n° 2065.00'T;

4 — Maria do Perpetuo Socorro
Borges de Lemos — Enfermeira clas-
se "J"

' 
ponto no 2.351, matrícula

n° 1.391.361.
N9 1.683 — Designar para exercer

a função gratificada, FG-6, de En-
fermeiro-Adjunto, da Maternidade e
Policlínica "Alexander Fleming", do
Quadro do Hospital dos Servidores
do Estado — Maternidade e Policlí-
nica "Alexander Fleming" e Ambu-
latórios Periféricos — 2; Seção do
Orçamento — Parte Permanente:

1 — Solange da Rocha Penha —
Enfermeira classe "J", ponto núme-
ro 2.682, matrícula n9 1.391.459:

2 — Thereea de Jesus D'Almeida
Magalhães —'Enfermeira, classe "3",
ponto n9 5.133, matricula no 1.912.004:

3 — Nair Ferreira Gusmão — En-
fermeira classe "J", ponto n0 2.410,
matrícula no 1.391.439:

4 — Temer de Andrade Nogueira
— Enfermeira classe "J", ponto nú-
mero 2.390, matrícula no 1.520.245.

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servido-
res do Estado usando da atribui-
cão que lhe confere o arti go 17, do
Decreto-Lei n° 2.865, de 12 de de-
zembro de 1940, e tendo em vista o
que consta do Memo. 021.12 — 9-61
e o disposto no artigo 39 do De-
creto n° 50.285 de 21-2-61, resolve:

N9 1.690 — Desi gnar Luiz de Fa-
ria Moreira Barbosa, Contador K,
matrícula 1.900.411, ponto 1.305, pa-
ra exercer a funç'áo de Encarregado
da Turma de Registros Mecanizados
(GGM), da Seção de Registras Ana-
líticas (GGR) do Serviço de Conta-
bilidade (SGC). dos Serviços Gerais
de Administração (SG).

PORTAI/1er DE 23 DE JUNHO DE
1961

ro 471, de 29 de março de 1961, re-
ferente ao servidor Narciso da Sils;
Loureiro.

N. 700 — Tornar sem efeito Pt re-
versão constante da Portaria reme.-
ro 475, de 29 de março de 1961, re-
ferente ao servidor Cezar Lúcio da
Cruz.

N.9 701 — Tornar sem efeito a re-
versão constante da Portaria núme-
ro 475, de 29 de março de 1961, re-
ferente rio servidor Manoel José Si-
IrlÕeS Filho.

N.° 702 — Tornar sem efeito a
reverse° constante da Portaria nú-
mero 475, de 29 de marro de 1961,
referente à servidora Germana Bar-
boa da Motta.

Id° '703 — Tornar sem efeito a re-
verse° constante da portaria núme-
ro 475, de 29 de marco de 1951. re-
ferente à servidora Fortuna Hallake.

N.9 704 — Tornar sem efeito a re-
vereen censtante, da Portaria núme-
ro 475. de 29 de marro de 1961. re-
ferente à servidora Eida Rodrigues
Nery.

N° '705 — Tornar sem efeito a re-
ver() constante da Portaria n. 9 475,
de 20 de marco de 1991, referente à.

Pedro PernandeR Pilho. Presidente
do Conselho Administrativo.

'41R -ri -JIJU DE PRFVintNCIA
E A g cicrentem rinR SER-
VIDOSES DO ESTADO

ORTARIAS DE DE JUNHO DE
1961

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado usando da atribuirão one
lhe confere o P rtiao 17, rio Decreto-
Lei no 2.865. de 12 de dezembro de
1940 e tendo em vista o que consta
do processo n9 40.714-61, resolve;

In19 1.672 — Designar Julia Gomes
de Sá, Escriturário, classe "G", ma-
tricula no 1.557.456, ponto 3.317,
rara exercer a fundi() gratificada
FG-5, de Fnearreenda da Turma de
Análise e Reclassificação (PRA), da
Seção de Registro e Análise de Con-
tas (PPR), da Divieeo de Seguros
Privados — Ramo Vida (DSV), do
Departamento de Seguros Privados e
Capitalização (DS).

No 1.674 — Destonar Olaa Leão
Nasser, Oficial Administ rativo, clas-
se "1". matrícula no 1.900.741, pon-
to 1.721, Mira exercer a função gra-
tificada FG-3, de chefe da Seeão
de Registro e Análi se de Contes
(PPR), da Divisão de Seguros Pri-
vados — Ramo Vida (DSV) do De-
Partarn en to de seguros Privados e
Capitalização (DS).

O Presidente do Instituto de Pre-
videnria e Assistência dos Servido-
res do Estado usando da atribuirão
flue lhe confree o art. 1'7 De-
creto-lei n9 2.865, de 12 de dezembro
de 1940, e

con s iderando o dimnsto no nrt.
do Decreto n e 50  ee 5 de 21 de fe-
vereiro de 1961, e de p rerrio com es
Instrurões n" 48. de 22 de :lenho de
1 056. e tendo em visto o que ermo-
ta no Peee. risE-n 9 10 903 resolve:

N" 1.679 — Dosirmar Lotte ITe7e1,
Enfermeiro classe "J". ponto mime-
ro 2 Se?. matricula n o 1 '772 951, ri-
ra exercer a fun eão eratificnde, P0-
5. de Frirerre eado da Turma de Cen-
tro Cire ee iro (efECi). d Matern i da-
de e polic10-1km "Alexender Fie-
mine", do Quadro do Pesnits1 dos
Servirl ores do Estain mete/m1ri.1de
e Policl inica Aleennder Flemine" e
fl mbnlaterios Perifee i ros — 2e Serão
do Orramento — Parte Permanente

Nç' 1 981 — Iksi enar rara exercer
a funeão eratif i enda. EG-5, de En-
fermeiro Sunervieon da maternidade
e Policlínica "Alexancler Flemine"
do Quadro do Hosnital lios Servido-
res do Estado — Matemidnele e Po-
liclínica "Alcxander Fleming" e Aro-

Decreto-lei n9 9.295, de 27 de maio
de 1946, em seu Art. 69 letra c;

Onde se le; Considerando que na
Coleção de Leis da Imprensa Nacio-
nal, às págs. 484, do Volume II conS-
ta, na redação da republieação, ape-
nas a palavra "Contado:os e Guar-
da-Livras" para o uso das prerrogw'ç-
vas do art. 55 do precit.ado specreto
n" 20.158, quanto à habilitallo na
forma dos itens I a VIII do Decreto
nQ 21.033, de 8-2-1932;

PORTARIAS DE 27 DE MARÇO
DE 1961

O Presidente do Instituto Nacional
do Mate, usando das atribuições que
lhe são conferidas por lei, e acor-
do com sid determinação contida 'h)
Decreto n.9 50.284, de 21-2-61, resol-
ve:

N.° 4.009 — Exonerar Enéas Proh-
mann da função de Fiscal referência
24, constante da Tabela Numérica de
pessoal, para a qual foi n omeado in-
terinamente pela Portaria n. 9 3.934,
de 18-1-61.

10.9 4.010 — Exonerar Alceu Silva
da função de Fiscal referência 24.
constante da Tabela Numérica de
Pessoal, para a qual foi nomeado in-
terinamente pela Portaria n.°
de 18 de janeiro de 1961.

10.0 4.011 — Exonerar Ruy Horta.
da Função de Fiscal referência 24,
vmstante da Tabela Num erica de
Pessoal, para a qual foi nomeed.
Interinamente pela Portaria Munem
3.932, de 18 de janeiro ie 1961 —
Candido Mader, Presidente

Laia-se: Cons:derendo que na Co-
leção de Leis da Imprensa Nacionl
às págs. 481, do Volume II consta,
na redação da republicaçáo, apenas
palavra "Contadores ' quando, na re-
drçao anterior, cJus:avarn as pzilavr
"Con'aci,-)res" e Guarda-Livros", paia
o uso das prerrogativas do art.
do precitado Lecreto ri° 20.113, quan-
to à habilltaçilo na forma dos item
I a VIII do Decreto no 21.033, de
de fevereiro de 1932;

to da posição das exportarães, le-
vando-se em conta que pa.ia ír
de erva beneficiada deverá corres-
ponder 33,4;. de erva can.:.iti. • .,

Parágrafo 4. 9 — Os desequ,,ibr:os
percentuais porventura havubs Omt
trimestre deverão ser reajus t- a tis .)r%

trimestres seguintes, a crieé: i o do
órgão, controlador;

Parágrafo 5 0 — Os eventnáis
dos das quotas trimestrais se • f o
acrescentados ao total do trunestee
seguinte, e, ao final, se êss es saldos
persistirem, serão cancelad

Art. 2. 9 ) Para o fornecimente do
"Certificado" — "Feeha en e xa" e
visto na "Licença de Exportação e
será exigida a ap resentação da Car-
ta 'de 'crédito correspondente

Art. 3.9) Esta R-eelneno entrará
em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em
cont-ário.

Rio de Janeiro, 27 de março de 1961
— Candido Mader, Presidente

tesolução no 652

Embalagem comum

Pacotes de 1 (um) quilo — 	
US$' 0.2038

Pacotes de 1;2 (meio) quilo — .
US$ 0.1092

Nota ...... Ser.; permitido. tamtn,m.
efileilboasr.	mque e	 pacotes de 2 (doie)g 

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
110 Estado usando da atribuicão que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
lei no 2.865, de 12 de dezembro de
1940, e considerando o disposto no
arti go 39 do Decreto no 50.285, de
21 de fevereiro de 1961, resolve:

109 1.703 — Nomear Waldemar
Guedes de Miranda. Conferente Even-
tual, matrícula n9 1.779.622, para
exercer e cargo em Comissão, padrão
CC-7, de Delegado da Agência do
IPASE no Estadoedo Piauí (API), do
Quadro de Administração Central e
Órgãos Locais. t, Seção do Orçamen-
to — Parte Permanente.

NO 1.705 — Nomear, Mariano de
Moura Rezende, Escriturêtrin, classe
"E". matricula n° 1.759.583, para
exercer o carro em comissão, padrão
CC-6. de D eleitado da A gência do
TPASte, no Estado da paraíba (APS),
do Quadro da Admin i strac% Central
e órrgç ns Locais — 1° Serão do Ore
ramento — Parte Permanente.

criniRri Hn FFEIFRAI.:
DE CONTABILIDADF

•Retificacão
Na Resoluçeo ne 15-61 dêsse Conse-

lho Federal, publicada no Diário Ofi-
ciai da União, Serão I — Parte II
— Ele. 1.119, de 29 de maio último:

Onde se lê: O Conselho Federal de
Contabilidade, tendo em vista... O
Decreto-lei n9 9.205, de 27 de maio
de 1946. em seu Art. 19 — letra c.

Lela-se: O Conselho Federal de
Contabilidade, tendo em vista... o

MINISTÉRIO DA IN:".".1.3STR:A
E DO CZ)MERCIO

INSTITUTO NAC!ONAL
DO MATE

erva-rnate kerefieinda

RESOLUÇÃO N." 651

A Junta Deliberativa do Instituto
Nacional do Mate votou e eu, Presi-
dente, usando das atribuições que me

sãCooncosnidfeerraidnads0 
por lei,

ai, e; Junta De-
liberativa, em sua sessão de vinte e
um de março de 1961, mantido a
Resolução n° 611, de, consequente-
mente, abolido as quotas individuais
dos exportadores e industriais ria
zona d.o Atlântico para o mercado
uruguaio, mantendo, apenas, os te-
tos de 40% (quarenta por cento)
para a erva eancheada e 60% (ses-
senta por cento) para a erva bene-
ficiada;
• Considerando que essa proporciona-
lidade deve ser mantida na sequên-
cia dos embarques, evitando, assim.
que lun ele.eequilibrio mais acentuado 	 Embe leaem	 saem de alandOn

(internamentc protegido)por parte ria enn ell eerla enece sei--
reter ruinosos prejuízos à economia!
erva teira;	 (Saco de 15 a 3.1 quilos)

Considerendo	 nereestri lie de disl Preeo por too kg — U.S$ 18,82
riplinar, para efeito	 de ccntrõle,	 1 (um) quilo — US$ 0.1282êsse, embaroues, resnivei

Art. 1. 2) As exoorterees de erva-
mete da zora ria Atlãniiro na ra o
mercado uni quaip. serio !Pi t es na
proporção de 40 e , (eetarenta dor	 1 2.0 — Os tipos de beneficiada,
cento: para R erds-ren t e ceneeleede mencionados 	 neste	 artigo, serilin
e 60% (sesson'.(1 ror c ento`, para a aconcionados em barricas nu saros

mul ti folhas, êstes com a capecidede
de 25 (vinte e cinco) quilos, peso

1fr'1111 3d .n9 : Para os mesmos tipos de be-
nefi('indri, eitando neondicionadoe coa
sacos de s1imd5o internamente pro-
tecidns, :! nrn capacidade igual ao
pêsn liquido de 25 (vinte e cinco)
quilos, o preço Será 	 por 1 (um) qui-
lo — Inee 0.1882

Art, 2.9 Este P.ecolução entrará
em vi gor na drita de sue publiceção,
revogadas as elispo.sições em contrá-
rio.

Parádrafo 3,0 — No finei de cada	 Rio de Jareiro. 27 de ma rco de
trime.stre será finto um ievantamen- 1961. — Condido Mader, Presidente

Parágrafo 1.9	0 cim ' r. :rente deerva-mate rnNahr .iid ,.; n rev;r.. f o paea a
fxportscão nnue.i. e ere. distrieeddo
erri partes 'eri g is cab endo 71.0 id fein-
relente per rente) R ,DS exnor';adorer.i
cio Estado do Paraná e 51)°, (cin-
quenta por cedem fins eveoleadorne
do 11.stedo (ee Santa Caie:rd:a;

Paregrafe 2° -- Fica a fe to à DP-
legse;a Rei-done:1 do Paraná o (de.-
trdle das expeefeedes erce-inate
da zona ki,) AtlAntico para o Uru-
guai:

IP+

A douta beliberativa do instun'o
Na:iional do Mate votou e eu, Pre-
sid2n' ., usando das atribuições que
me são conferidas por lei, baixo a
seee nte R es el uee o:

Art. 19 Os preços mínimos de t"'"
erva-mate beneficiada para o mer-
cada .ch i leno, por 100 (cem)
FOB, nos portos de embarque dos

contraa
trrevooiável, são os seguintes; ccarttd

airtio-
na.
Fs dprasradonsvnernanená,,)e

Tipos PC-1 e PC-2 — US$ 1,82
Tino PC-5 — US$ 14,11
1 1." Os tipos PC-1 e PC-2, quan-

do acone i rionntios em pacotes de 1
(um) quilo e 1/2 (meio) qui io. te-
rão os seus preços assim fixados:
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RESOLUÇÃO N9.653

• A Junta Deliberativa do Instituto
Nacionou do Mate votou em sua 23
bassão Ordinária, realizada em ...
20-3-81, e eu, Presidente, usando, das
atribuições que me "Mo conferidas por
lei e,

Considerando ce o mercado chi-
leno tem posseelidaee de .aumeneer

• tuas compras de mate, principalmen-
te mil a adoção ee certas faciliea-
des a com uma . propeganda bem 011-
en tale ;

Considerando que os embarques de
inereedoria. de velunie infeno- a vin-
te mil quitas, torneiu-se antes-e-me-
micos peias deapesas porteie:els e
de despachos que acarrealm, revive:

Ara. 19 — Para o mercado chi-
leno, para cada embarque e para
Cada cada pene°, o • instituto Naco-
lia! do Mate só poderá registrar pe-
didos no minimo de 20 (vinte, toaee
latias.

Art. 29 — Para 03 -pedidos supe-
rionei a 50 (cinqüenta) toneladas,• cs
Preços sofrerão uma redução de dieser-
de cum a tabela	 seguinte:	 •

	

.	 -
— Pedidos até • 50.000 quilos

Preço base
Pedidas . de 50.001 a 75.000 quuos

— Desconto de 1%.
Pedidos de 75.001 a 100.000 quilos

— Desconto de 1 1/2%.
--Pedidos de 100.001 a 150.000 qui-
los — Desconto de 2%.

Pedidos de 150.001 a.200.00 qui-
los — Desconto de 2 1/2%.

Pedidos de 200.000 Quilos (Pi mais
— Desconto de 3%.

Parágrafo único — Entende-se que
estai vendas se referem ao crédito
aberto para um único embarque, nao
importando es portoe de destino
•

-
Art. 32 — aia itesoluçáo mexerá

ein vigor ne•datst de sue publleneeo
revogadas as disposições em con-
trário.

Rio de Janeiro, 27 de março de
Cdndido Moder, Presidente.

. • "....„0	 RESOLUÇÃO	 653 (8)

A Junta Deliberativa do Instituto
Racionou do Mate votou em sua 2;
eiesseo Ordinária. realizada em ...
20-3. 61, e eu. Preddeete, usando das
atribuições que me são conferidas
per lei e,

Considerando que o mercado chi-
leno tem . possibilidade de aumentar
elas compras de mate, principalineu-
te com a adoção de certas, facilele-
aee e com uma propaganda bem ori-
entada:.

Considerando qee os embarques de
merciadorue de volume n.ferior a vin-
te mil quilos. tornaneee antiecoró•
micos peias despes is portuárias e
de despachos que acarretam, resolve:

Art. 19 — Para o mercado chi-
leno, para embarque- e para exula
perto, a Lustitutd Nacional doeMaie
só poderá registrar indicies no mi-
nimo de 20 'Orbite) toneladas.

Art. 29 — Para os pedidos supe-
riores a 50 (cinqüenta) toneladas. OS
preena toirerão uma redução de acbr-
tio com a tabela Seguinte:

• Pedidos até 50.000 quilos
• Preço base .

Pedidos de 50.001 a 75.000
— De cento de 1%.

Pedidcs de 75.0J1 a 100.000
— Desconto de I 1/2%.

Pedidos de 100.001 a 150.000
— Desconte de 2%.

Pedidos de 150.)01 a 200.000
— Desconto de 2 1/2%.

Pedidos de 220.501 quilos ou mais
— Desconto de 3%.•	 •

Parágrafo últeo - Entende-se alie
estas vendas se referem ao crédito
aberte para um nazi. euins.rque. rãs,
importando os eortus ee destino.

Art. 29 — Esta :enema° enteare
em vigor na daea de sua puabee-

• •
quUos
quilos
quilos
quem

dio, revogadas as disposições em con-
trár13.	 •

Rio de Janeiro, 27 de tranço de
1961. — Cdndedo erader, Presidente

( e) Reproduzida por haver suado
com incorreções.

RESOLUÇÃO N°'659 -

a Junta Deliberativa do. Instituto
Nacional do Mate votou, em sua le
sessão ordinária realizada em 16-3-960,
e eu, Presidente usando das atribui-
ções que me são conferidas por lei,
baixo a seguinte 'Resolução:

Art. 19 OS preços munimos de erva-
mate beneficiada para o mercado chi-
leno por 100 (cem) quilos FOB, nos
portos de embarque dos Estados do
Paraná e Santa Catarina, para pa-
gamento contra credita Irrevogável,
são os seguintes:

Tinos PC-1 e PC-2 — u$s 18,82;
Tipo PC-5 '—u$s 14.11;

1* Oe- tipos PC-1 e PÇ-2. quan-
do acondicionados em • pacótes de 2
(dois), 1 (um) e 1-2 (meio) quilo,
terão os seus preços assim fixados:.

Émbalagem comum •
Pacotes de 2 (dois) 	 — US$

0.3764;
Pacotes de 1 (um) quilo — US$

0.2038:	 •Pacotes de 1/2 (melo) quilo.-- US$
0.1092.

Embalagem em saco de algodão
(lnernamente protegido)

(Saco de 15 (ouinze) a 30 (trinta)
quilos — Preço por 2.0 (cem) qullos
— US$ 18,32; •

1 lume quilo — US$ 0.1882:
Nota — Será permitido, também

embarque em pacotes de 2 (dois)
quilos.

29 Os tipos de beneficiada, men-
cionados neste artigo. serão acondi-
cionados em barricas ou sacos mui-
tifõlhas. estes com a capacidade de
25 (vinte e cinco) quilos, Pês0 11-
quido;	

.

33 Para os mesmos tipos de be-
neficiada, nuando acondicionados em
sacos de alwodão Internamente pre-
teridos. com capacidade igual ao
Pese liquido de 25 (vinte e cinco)
quilos). o preço será por:

1 (um) quilo — US$ 0.1882.
Art. 29 Esta Resolução entrará em

vigor na data de sua publicação, re-
vneada a Resolução 10 652 e digo:d-
eões em contrário. — Rio de Janeiro,
lo de maio de 1981. •

RESOLUÇÃO 149 eco

A Junta Deliberativa do Instituto
Nacional do' Mate votou, em sua le
sessão ordinária realizada em 16-3-961,
e eu. Presidente usando das atribui-
Ou que me são conferidas por lei,
baixo a seguinte Resoluctio:

Ale, 1* Os preços minimos da erva-
mate beneficiada para o merciwo

uruguaio por 100 (cem) quilos, FOB,
portos dos Estados do Paraná e San-
ta Catarina. para pagamento contra
crédito bancário irrevogátel. São os
seguintes:

US$ USA — Livre — usg 'convê-
nio	 Br-Urug.•.

Tipo PU-1 — 16.50 — 16.90;
Tipo PU-2 — 16.00 — 16.40; -

• Tipo PU-3 — 13.80 —
I 19 O Tipo' PU-1. quando acon-

dicionado em pacotes de 2 (dois), 1
(um) e) 1/2 (meio) (Filo terá o mu
preço assim fixado:

	

Embalagem comum •	 •
Pacote de (dois) quilos 0,3400 —

0,3480:
Pacote de 1 (um) quilo 0,1750 —

0,/790;
Pacote de 1/2 (melo) quilo 0,0920

— 0.0940.
Emba lagem em saco de papei ce-

lofane
•Pacote de. 1 (um) quilo 0,1850 —

0,1890:
Pacote de 1/2 (meio) quilo 0,0995

— 0,1015.	 1	 -•

Embalagem em saco de . algodão
(Internamente protegido)	 •

• Sacos - de 15 (quinze) quilos a 30
(trinta) quilos ao preço de: 16.50 —
16.90:	 -por loo (cen) quilos ou por 1 (um)
quilo — Cr$ 0.1650 — 0,1660.	 e-

por 1 (uni) quilo — 0,1830 —
0,1690.

i 29 Os tipos de beneficiada men-
cionados neste artigo. quando acon-
dicionados em sacos de papel *com
capacidade igual a décimo de barri-
cas. continuarão o. ser faturados pelo
peso bruto.

I 30 Os pregoe fixados para Os ti-
pos de beneficiada referidos neste ar-
tigo, quando acondicionados em quin-
tos e oitavos de barricas, serão acres-
cidos. respectivamente, de 5% e 10%.

Art. 29 Os 'contratos de venda fe-
chados anteriormente à vigência des-
ta, deverão ser cumptidos de acserdo
com os termos estipulados nos mes-
mos.

Art. 3* Eita Resolução entra em
vigor nesta data, revogado. a Reso-
lução n9 648 e disposições em centre-
rio. — Rio de Janeiro, 10 de maio
de 1981. — Cdndido &feder. presidente.

(x) Reproduz-se por haver saldo
coei. incorreções.

INSTITUTO NACIONAL

	

DO PINHO	 .•	 •
PORTARIA DE 12 DE MARÇO

DE 1961
•

O- Presidente do Instituto Nacional
do Pinho, no uso de suas atribuições
resolve:

N9 1.692 -- Desi'k	 '--Designar Marcos José
Konder Reis para exercer .o cargo, em

comIsseo. e Assistente da Presiden-
cia, simbolo CC-7.	 Paulo Konder
Bornhausen, Presidente.	 •

'SERVIÇOS ANEXOS

ATOS DE 3 BE ABRIL DE 1961

O Presidente do Instituto Nacional
do Pinho, no uso de suas atribuições,
resolve:

Ne 838 —c Dispensar, Antônio Ma-
teus Kruger ' da função de Inspetor,
referência 25, do Pasto de Classifica-
ção e Medição de Florianópolis.

N9 839 — Designar o Oficial Admi-
nistrativo, classe J. Abílio Máximo.
para exercer a funçãa de Inspetor do
Posto de Classific ice., e Medirão
Florianópolis. — Pauto K. Bornhatt"
seu, Presidente.

RESOLUÇÃO N9 19a

Diretoria do Instituto Brasileiro
do Café, no uso de suas atribuições e
de aceirdo com deliberação da Junta
Auu mistrativa, resolve.

Art. 1* Fica 1:1 ft/dada a subegen-
cie de Varginha diiiriamente subordi-
nada à Agencia do Rio de Janeiro.

Art.. 29 Compete à suolgencta de
Varginha, até sua organização defi-
nitiva:

a) executar todo o serviço de clas-
sificação dos cafés que tenham de so-
frer essa operação, indicados pela
Agência do Rio de Janeiro, emitindo
os respectivos Certificados de Classi-
ficação, na conformidade das instru-
ções especificas para esses serviços;

b) manter estreita coiaboração com
a Rede Mineira de Viação e demais
empresas de transporte, a fim de que
os serviços sejam feitos com fiel ob-
servância dos regulamentos vigentes.

Art. 3* As despesas da subagência
serão atendidas por suprimentos fei-
tos pela Agência do Rio de Janeiro,
devendo a subagência prestar à Agen-
cia.do Rio de Janeiro contas mensais
desses suprimentos.

Art. 49 A lotação de 'pessoal Irã'
sendo feita à medida das reais neces-
sidades dos serviços a seu cargo.

RESOLUÇÃO N9 197
-

A Diretoria do Instituto Brasileiro
do Café, no uso de suas atribuições e
de ackdo com deliberação da Junta
Administrativa, resolve:

Art. 10 Piai instalada a subagên-
cia . de Cola tina diretamente à Ag.e.n-
cia de Vitória.

Art. 29 Compete à subagencla de
Colatina, até sua organização defini-
tiva:

a) executar todo o serviço de cias.
sificação dos cales que tenham de so-
frer essa operação,. indicados peia
Agência de Vitória, emitindo os les-
pectivos Certificados de Classificacáo
e expedindo os competentes Editais de
Classificação, na conformidade das
instruções eb;et :letS para êeses ser-
viços;

b) manter estreita colaboração com
a Estrada. de -Ferro Vitória-Minas e
demais empresas de teansporte, a tira
de que os serviços sejam feitos com
fiel observância dos regulamentos vi-,
gentes.

Art. 30 As despedes da subagência
serão atendidas por suparnentoe fei-
tos pela Agencia de Vitória, devendo a
subagência prestar a Agencia de Vi-
tória contas mensais desses supri-
mentos.

Art. 49 A lotação de pessoal int
sendo feita à medida das reais ne.
cessidades dos serviços a seu cargo.

Rio de Janeiro, 24 ea ;unhe de 1981.
— Sérgio Armando Prasdo, Presi-
dente.

TARIFA
DAS* ALFÂNDEGAS

bivuwAçÃo N.* 7I0 .

Preço* Cr$ 80,00

• A V)INDA

SeVin de Vendas Av. Rodrigiree M.me. I
Agènria Is Ministério da Fazenda

Atende-as a pedidoa peio Serviço de Reembolso Porto!
11~8~11.ewoo~r~l~n~Nasow	

••
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EDITAIS E AVISOS• MINISTÉRIO
DA VIAÇÃO E OBRAS

PÚBLICAS

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

CONCORRÊNCIA PÚBLICA
Edital n9 49-1961

• Rodovia: BR-38 — Pelotas L Uru-
rumana,

Trecho: Pelotas — Pinheiro Ma-
liado — Bege.

SubtreCho: Km. 110 ao Km. 147
;Km. •0 em Pelotas).

O Diretor-Geral do Departamento
acidulai de estradas ele Reelegem

Iene Edital denominado D N L tt.
_orna público para conhecimento dos
nteressados que tara realizar es 9,.rJ
horas do dia 20 do Inês de julho
de 15(51, na sede do D.N.E.R.; à
Avenida Presidente Vargas n9 522 - 21
=tildar, no Estado da Guanabara, sob a
',residência do Engenheiro Laero
•lz Gonçalves, Concorrência Pública
,ara' ex ecuçeo cie traualnos roo ei-
dos adiante- descritos, mediante as
eunuiçoes segudites:

1 — propostas

1. Poderá apresentar proposta toda
e qualquer firma, individual ou sa-
ciai que satisieee as cniançoca
beiecidas neste aditai.

Paragratu muco. Náo serão toma-
das em consideração propostas apre-
sentadas por con.sorcios ou grapus sie
firmas.

2. A proposta e a documeetaçkc
exigias serão entregues ao Presidente
da Concorrencia acima referido, na
hora e no tocai fixados para a Con-
corrência, em envelopes separados,
fichados e lacradas, eontendu em sua
parte externa o fronteira, além da
Razao social, os dizeres: "Depena-
mento Nacional de tra d a s de Ro-
dagem — Cuncorrencia thibuca —
Edital N9 " o primeiro com o
sua ...edito "Proposta", e o segundo com
o si e: um "Documentação".

3. Conterá a proposta:
a, Nume da proponente, residência

ou sede, suas caractensucas Menti-
ricaça° (inaividuai ou social);

b) Acréscimo ou redução, em per-
centagem única, sõbre os preços cons-
tantes da Tabela de preços cio
DNER para os serviços de Terrapie-
nagem e oeras de Arte correntes em
Gerai aprovado pelo Conselho Exe-
cutivo em 7-6-61p

c) declaração expressa de aceita-
ção das condições dêste Edital;

d) a juizo do Presidente da Con-
e, ,encia, (moera ser exigido o reco-
nhecimento da firma do signatário ou
responsáveis . pela proposta, por tabe-
lião do Estame da Guanabara.

4. A proposta será aprceentada em
papel tipo almaço ou carta datilogra-
fada em lingudgem ciará, sem emen-
das, rasuras ou entrelinhas.

5. Deverá ser apresentada a seguin-
te documentação:

a) carteira de iden'idade do res-
pcnsável pela firma e signatário da
proposta;

b) carteira profissional devidamen-
te registraaa no_CREA do engenhei-
ro responsável pela firma na execucec
da obra bem como certidão de regis-
tro da firma e prova de quitação de
ambos com o CREA;

c) provas de quitação com as Fe-
eendas Federal, Eatadual e Municipal
(certidões);

É provas de cumprimento da legis-
(aça° civil, comerciai e tranainiste
vigentes (contrato social, lei los deis
terços, certidões neeativaa . de protea-

e
Los, impesto sindical, relativamente
aos empiee,adores, empregados e res-
ponsáveis tecn.cas, etc.

e) certificado de capacidade técnica;
1) refaça° de. equipamento ineceni-

co de propriedade da proponente que
será aplicado na execução cies sefvi-
ços;

g) requerimento solicitando autori-
zação para depósito de caução;

h) programa de trabalho, discrimi-
nando a produção média mensal —
contendo o cronograma de aplicação,
no canteiro de trabalho, das diver-
sas unidades do ecruipameeto relacio-
nado pelo concorrente;

i) provas de que os responsáveis
legais e tecnicos pela firma, votaram
nas últimas eleições (artigo 38, pará-
grafo i, allnea c da lei n9 2.550 de
25-7-55);

§ 1.0 A documentação poderá ser
apresentada em fotocópia devidamen-
te autenticada.

§ 29 Cada documento deverá esear
selado na forma da lei.

§ 39 A juizo da Comissão pederet ser
permitida a regularizaçáo de fainas
referentes à documentaçãb ate à hora
do inicia da abertura das propostas.

11 — Provas de Capacidade

6. A participação na concorrência
depende de prova de capaciaade tece
nica,

7. Para prova de capacidade téc-
nica:

a) que a emprêsa tenha executa-
do, para entidade ou órgão de serviço
público, serviços de terrap.e,nagem
mecânica de obras rodoviárias ou fer-
roviárias de volume Igual ou superior
a 450.0a m3 (quatrocentos e cin-
qüenta mil metros cúbicos), em pra-
zo igual ou inferior a 360' dias (tre-
zentos e sessenta) consecutivos;

In que a firma possue equipamen-
to mecânico disponivel de sua pro-
priedaae. capaz ele produzir o volume
do serviço no prazo estipulam):

§ 19 A prova a que se relere a alí-
nea "a", deste artigo, será feita me-
diante apresentação de certidão, ou
de atestado de entidade ou órgão- de
serviço publico federal ou estadual,
relativamente a serviços direta e re-
gularmente contratados com o órgão
ou entidade referida.
' § 29 A prova de equipernen-
to mecânico será feito median-
te relação circunstanciada, conten-
do indicaçãciede marca, espécie, pateta.
cia, capacidade, tipo, caracteristicas,
estado de conservação, relativamente
a cada unidade, e, indicação cio local
em que se encontra, para efeito de
inspeçao pelo D.N.E.R. O conjunto
apresentado, a juizo do D.N E.R.,
deverá produzir dentro do prazo esta-
belecido o volume total do serviço e
não poderá ser inferior ao abaixo re-
lacionado:

1 (um) trator de potência (barra
de tração) igual ou superior a 1e0
HP, equipado com lâmina;

2 (dois)- tratores de potência (bar-
ra de tração) igual ou superior a 120
HP, equipado cora escavo-transpoi-
tador (Scraper);

2 (deis) moto-escavo transporta-
dores (moto scrapers) de capacidade
rasa igual ou superior a 9 n13;

2 (dois) eseavadokes equipados com
pá mecânica ("shovel") de 0,573 me-
tros cúbicos de capacidade (alterna-
tivamente, carregadores frontais com
pá mecânica de 1,140 metros cúbicos
de capacidade);

1 (uma) motoniveladora de potên-
cia (freio) igual ou superior a 100
HP;

6 (seis) transportadores (caminhões
de carroceria fixa, basculante ou

destacável, vagões automóveis de
descarga inferiar);

3 (três) compressores de ar modê-
lo 210 pés cúbicos;

1 (uma) betoneira modelo 300 li-
tros;

1 (um) conjunto de fôrmas para
tubos de concreto armado vibrecio,
de 0,60 m a 1,00 m (variação de 0,20
m) de diâmetro interno, com capaci-
dade para fabricação de dez (10) tu-
bos de cada diâmetro por dia.

III — Caução

is. A participação na • concorrência
depende ue celamim de cáueao, na Te-
souraria •do D.N.E.R., no valor de ..
Cr$ 2.530.000,10 (dois milhões e qui-
nhentos mil cruzeiros, em moeda cor-
Tente do pais ou em títulos da divida
&lince -	 •ai,	 ...e.auos
respectivo valor nominal.

§ le — o recoinimento da cauçào
será efetuado pelo concorrente, após de-
ferimento pelo Presiaente da e.C.S O,
do requerimento de que trata a letra 9,
do item b do Capiculo i do Euetal.

§ 29 — A comprovaçãq do recolhi-
mento da caução deverá ser entregue
a Comissao ete a nora mareada pari
aoertura ias propostas.

§ 39 — Fica sujeita às sanções le-
gais, indepeneentemenie da declaraçae
de inicioaeidarle, a firma que, tendo
requerido, não tenha satisfeito o de-
posito cie cauçao no prazo que lhe toi
deferido.

§ 40 — Conhecidos os resultados de
concorrência e a ornem ae cias.sificaçao
dos licitantes, de acôrdo com o critério
iulgador deste Editai as cauções se-
rão devolvidas, mediante requerimento
dos interessados, exceção feita aos tres
primeiras co.ocados, os quais so pode-
rão obter a devolução desuas respecti.
vas cauçiees, depois de homologada a
cancorrência pele Conselho Executivo
do D N.E.R.

§ 59 — A caução correspondente à
arma declarada vencedora ficara em
poder do D.r.E.R. para garantia da
assinatura e fins do contraio.
. 9. o vencedor da concorrência re-
forçara a caução depositada na con-
formidade do artigo fi e, com outra ele
valor necessario a compietar curo
aquela, um por cento do %raleie atribuído

adjudicaçao, para Ce go £8. ass•ne
tura de Contrato cie Empreitada, em
moeda corrente do pais ou em tituios
da divida publica federal, representa-
dos pelo respectivo valor nominal. Não
se admitira, na hipótese em que e ateie
buto financeiro deferido ao contrato
venha á ser Interior ao custo prescrito
no Edital, redução sõore o valor da
caução inicial.

§ V A caução inicial será reforçada,
eurante o cumerunento do Contraio,
mediante o recolhimento, no ato do
pagamento da conta correspondente a
cada avaliação ou saldo devedor da
Medição, de importância necessária a
completar,. com os reforços anterior-
mente procedidos, 5% (cinco por cen-
to) do valor dos serviços ate então
executados.

§ 2.9 A caução Inicial e os respecti-
vas reforços serão levantados depois
de concluidos os serviços e recebida
a obra pelo D.N.E.R.. Em caso de
rescisão do - Contrato e interrupção
dos serviços não serão devolvidos a
caução inicial e os seus reforços, a
menos que a rescisão e a paralisação
dos serviços decorra de acórdo com
O D.N.E.R. ou de falência da firma.

14r — Descrição dos serviços — Forma
de execução e andamento

10. Os serviços a executar situam-
se na Rodovia BR-38-RS, trecho Pe-
lotas-Pinheiro Machado — Bagé —
Subtrecho compreendido entre os

km 110 e 147 da locação do projeto
do D. N. E. R., correspondentes á
implantação de 37 km. de diretriz o
compreendem:

a) terraplenagem mecânica neces--
sária à configuração do carpo estra-
dai; correspondendo a uma movimen-
tação, sob a distância média prová-
vel de 0.250 km. da ordem de
900.000 m3 (novecentos mil metros
cúbicos) com a seguinte classificação .
média provável;

Escavação em Solos — 50%;
Es.cavação em Rochas — 50%;
b) serviços preliminares e comple-

mentares compreendendo valetas, ca-
minhos de servmee canais de deriva-
ção e similares, revestimento primá-
rio e cêrcas (postes de madeira de
lei( delimitadas da faixa de domí-
nio de subtrecho, com une custo to-
tal estimado em 10% (dez por cento)
daquele correspondente aos serviços
consignados na alínea "a"; •

cl obras de arte correntes, de al-
venaria, metálicas, de madeira e de.
cencreto, inclusive drenos subterrâ-
neas, boeiros, obras de arrimagem,
.enrocamentos, ponta/iões ate 5m de
vão livre e similares, com um custo'
total estimado em 10% (dez por
cento) daquele correspondente aos
serviços consignados na alínea ea".

Paregrafo único. O volume, R dis-
tância de transporte,e os teores acima
consignados figuram apenas cana
orientação para o objeto da presente
concorrência, axe cabendo ao Contra-
tante a apresentação de qua,quer re-
cates° fundamentado na variacfir dos
citados volumes e • teoree mie eieene.
obter reajustamento da base de pre-
ços propostos.

11. Os serviços serão executados de
acôrdo com as normas tecnicas e es-
pecificações vigentes no D.N.E.R., as
condições deste Edital ,' e a peopasta
apresentada,

12. A proeenente apresentará pro-
grama detalhado de proauçáo nensal
média dos trabalhos, de modo e asse-
gurar o andamento proporciunal
prazo previsto para a conclusão.

13. A proponente se obrigará a apli-
car na obra o equipamento melado.
nado no parágrafo segundo, do art. 70.
Capitulo II, à medida qu e	,ende
folgado necessário pelo D N E R,
mais o que necessário seja para per-
feita execução da obra.

V , — Prazos
14. O prazo para assinatura do

Contrato será de 10 (dez) dias conse-
cutivos, após a convocação pari, &se-
fcii.mal expe. dida peia Procuradoria Judi-

15. o. prazo para inicio dos tra-
balhos fica fixado em 20 (vin t e' 'dias
contados da data da expediçao da iv
ordem, de serviço a qual de- Pra ser
expedida dentro dos 20 (vinte) dias
seguintes à assinatura do Clne.ra'ae,

16. o . prazo para conclusão total
dos trai:maios integrado á prim-ea

ex ecutivo "nanceira rim t "ic

(quinhentos e quarenta, dias conse-
catives, contados da data cor-erern-
dente ao último dia de prazo para
êrse fim estabelecido no artigo 15.
O prazo para conclurto drs traea-
lhos integrados à seeunda etapa rte-
cutivo-financeira fira fixe el o em 54(
(quinhentcs ea imeen ta) cens ren ee-
cutivue, cuatados da data de ~ere-
ção da primeira ordem de serviçr
para essa etapa,

Parágrafo único. Ocorrendo, duran-
te a execução da primeira etn•N
eeicutivo-financeira, o em eanne com,
'ementar de despesa destinada
)tender, total ou parchomente . a es en
ehrees fireee -eeee a e ea ere-a
executiva, o prazo para conclusão de
segunda etapa executivo-fenanceire
será considerado em continuidade a(
prazo relativo à primeira etapa, (lis-
pensando-se a expedição, para efeitc
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de contagem do prazo, da primeira
ordem de serviço, para cometimento
dos trabalhos ( integrados á .segunJa

17. A prorrogação dos prazos fi-
cara a excitisive..criteriu do Dnetor-

•Gele, Clo LJ N	 , e -0.iten.e seta
pos:lvel nos seguintes casos:	 *
.a lane ne eiernentoe• !enrico" para
execuçeo aos tra.omnos ausndo o for-
necim ento deies couber ae CreTeE R.;

b) Denodo excepcionai de cnuvese
c) atraso na de:apropriaçáo cas

peepriociades atingidas peioj traba-
lhos;

	

a, ordem escrita d g	N
para oaransal ou restringir a exe.
ruça° 'etw trabailies no nteresie
alorrn,traÇa0:
_ e. , •xre.,: (	,einefin	 ritiantirni•
(es de serviço previstas no ert. 9.°,
Capitu.o IV, do, presente Editai.	 .

VI — Pagamentos.
18. Os pagamentos correspondera();
a) a Mediçoes Provisorias lc ;tinula-

Lm) ou A:edição Finai dos serviços,
leccedicias de acõrdo com as enstru-

tees para os Serviços de Mediçoes de
Cbra.s Rodoviárias a cargo do DNER.

b) â Avaliações periouicas aos ser-
e ros excetuados nao sendo permitido
reais de duae Avaliações antes de ser
voar:laia .una Medição.

• V// — Valor e Dotação

19. O ?eller aproximado atribuido -
s sfia.çies oejtee, d peeeente tcbta,

é de Cr$ 250.003.000,00 (duzentos e-
cinqüenta milhões de cruzeiros) Par

-celado em duas etapas executivo-
financeiras, a primeira no valor má-
xi.no de Cr$ 45.000.000,00 (quarenta
• ci n c o milhões de cruzeiros),
coerentio is expensas da dotação ea
verba 2.1.01.3.1 1.1.34.1 do Orça-
mento tia União para 1961, e a segun-
da no valor aproximado de 	
CrS 205.e00.00.),C0 (duzentos e cinco
milhões de cqezeiros) cuja execução
fica condicionada a disponibilittecie de
recursos financeiros próprios, destina-
dos ae prosseguimento -da construção
da rodovia de que trata o presente
Edital.
e le Será dispensada a realizaçár

da Medição final dos serviços integra-
dos a primeira etapa executivo-liiian-
celra, 'desde que se verifique a -ocor-
rência a que se 'reporta o . parágago
único do art.' 16 deste EditaL

e 29 Demonstrada, tempestrvamen',
a insuficiência do valor aproximado
etribuido aos serviços objeto do pre-
sente Edital, para a conclusão do sub"-
trecho estabelecido no art. 10, capi-
tulo IV, ficará assegurado ao concor-
rente venceaor. se lhe convier e a cri-
tério -Co DNER, mediante Aditamenro
ao Contrato de Empreitada original.
o pressegun......nto eos serviços ate á
cenclu.são do subtrecho referido, con-
dicionado à disponibilidade de •e-
cursos financeiros próprios. No Adita
r-eito sere mentidas as croceeões do
Centreto . de Empreitada original..

VIII — Contrato
•

20. A adjudicação-dos serviços será
efetuala mediante Contrato de Em-
preitada assinado no D.N.E.R., ob-
eervando as condições estipuladas nes-
te Editai e as que constam da respec-
tiva minuta, à disposição dos interes-
sndos na Procuradoria-Judicial do
D.N.E.n.

Pa_egrafo único — O selo proeor-
cional devido .no Contrato. será pago
pelo Contratante de acôrdo com o pa-
r egrafo 39, do artigo 29, combinado
cam o artigo 40 e seus pa.egrafos, do
Decreto 119 32.392, de 9-3,53

IX — Multas
21!' O contrato estabelecerá multas,-

aplicáveis a criterzo cio Diretor-Gerii
lio D.N.E.R. nos seguintes casos:

I — Por dia que exceder ao prazo
de conclusão dos serviços 	
Cl $ 5.000,00 (cinco hill cruzeiros).

Quando os serviços não tive-
rem andamento. previsto senho feita
trimestralmente a verificação com
exceção do 1.0 trimestre; quando
não forem executados perfeitamente
de aceirdo com o projeto, as nor-
mas tecnicas e especificações vi-
gentes no D.N ER.; quando os tra-
balhos de fiscalização dos serviços
forem dificultados; quando a admi-
nistração fôr inexa'amente informada
pelo Contratante; quando o Contrato
fôr transferido a terceiros, no todo ali-
em parte, sem previa autorização do
Diretor-( eral do D NJ.R. Variaveis
de Cr$ 5.00e,00 a Cre 230.000,00
(cinco mie cruzeiros a duzentos mil
cruzeiros) conforme b. gravidade da
falta. .

X — Rescisão

22. O Contrato estabelecerá a res-
peie.; a - reecesao	 ItldeptIAUCLi'xalc/i .
de interpeiaçao !udiciai, sem • que
Contrair:me Lenha direito a indeniza-
ee,o de qualquel , espece, reuna° 4.
Conta atentei

ai • riflo cumprir quaisquer dae
eortgacoes estipuladas;

b) nao recolher muita imposta, den-
tro do eram) determinado:

C) Incorrer em multas por mais de
duas das, condições fixadas para apti•
ear e e-

d) falir otifalecer (esta última, apli-
Uivei a firula	 -
- e. transferir o Con • rato .1 terceiro.
no todo ou em parte sem previa au-
torização do Diretor-Gerai do á
D.N.E R..

23. Estabelecerá, -também, o Con-
'rato, a muciandade cie rescesao 00-
mútuo ,a- córdo, atendida a convenier
cia dos serviços e disponibilidade de
eecursos -financeiros para a segunee
etapa executiva.	 .

ã 19 A rescisão por mútuo acôrda
dará ao Contratante direito a rece-
ber do D.N.E.R.:

a) o valor dos serviços executados.
calculado em Medição Rescisória;

b, o valor das instalações efetuadas
para cumprizneue.. no- (.Xntratu cie-
contadas -as parcelas correspondentes
à Utilização dessas instalações propor-
cionalmente aos serviços executados.

e 29 Não havendo disponibilidades
.......nceiras próprias para atender aos

'margas da segunda etapa executiva
o Contrato • considerar-se-á rescin.11-
e ficando, c:interne, adstrito à sua.
primeira etare executivo-financeira.

XI — Processos de julgamento da'
Concorrência

24: A Comissão de Concorrência
de Serviços e obras competirá:
a) verificar se as propostas ateei-

dem as condições estabeiecidas aeeer
editai

i examinar a documentação que as
acompanha, nos termos deste eEdital;

C) rejeitar as propostas que não
satisfizerem as exigências deste Edi-
tal, no todo ou em palie, as que se
fizerem acompanhar de documenta-
ção deficiente ou incompleta;

d) rubricar as propostas aceitas e
oferecê-las á rubrica dos representan-
tes dos -concorrentes presentes ao ato;

e) „lavrar ata circunstanciada da
concortencia. mina ia e cone.
is assinaturas dos. representantes doé
.orinort .n toe oreportrocao ato:
1) organizar o mapa geral da Cone

X)Teraila e emitir oatecer indicanac
3 nenons+ a MAN venta in&a.

25. Para julgamento da concorrên-
cia: atendidas as cond1;ões deste
Edital, considerar-se-á a -galar -re-
dução ou a menor majoração apresen-
tada pelos concorrentes sôbre os-pre-
ços constantes da Tabela de Preços
do DNER. aprovada pelo Conselho
Executivo em 1-6-61.	 - •
. 26. No caso de empate Considerar-.
se'-a vencedor o concorrente eue apre-

sentar equipamento que énl seu con-
junto otereça tnemor rendimento.

le No caso de novo empate oro-
ceder-se-a nova euncorrencia ent re u..
concorrentes empatados a fim ne ve-
rificar qual o que faz melhor prueosiel,
a pariu da nova bas e de preços esta-
belecida 'quando da primeira conco r

-renc.a.
1 2.' No - caso de terceiro empate

decidira o sorteio cai nota e meei
previemenie fixectose

XII — .DisposiOes gerais

27. Ao Conselho Executivo do
D.N.E.R. se reserva o direito de
anular a concoirenc.a, por convem
ênc a acuninistrativa, sem que aos
concorrentes -caiba indenização cie
qualquer espécie,

'Parágrafo núico..Ein caso de anu-
la . e0, u,.
a levantar a cauçãoi receber a do-
e. e. ,..J yua: U1, n

pzetiva proposta, mediante pree.o re-
c.:.

28. O perfil, longitudinal do trecho
poderá - ser examinado ou adquirido
pelos interessados na Sede dci 109
Distrito Rodoviário Fedei a.,

29. Os. interessados ficam -lentes de
que ao D.N.E.R, se reserva o direito
de epreeentai variantes cio atua, pro-
jeto que possam acarretar red r içao ou
acreseimo nos volumes dos serviços,
sem que caiba aos concorrentes direi-
to a qualquer reciamaçao ou mdeni-
zaçao.

3.. A Tabela de Preços do D.N.E.R.
para Terraplenagem Mecânica e
Obras, de arte em geral, aprova-
da pelo Conselho Executivo em 7 de
junho de(1961, atualmente cai vigoi,
poderá ser examinada ou adquirida
pelos interessados na Divise° de; —
Construção do DNER.

31. O empreiteiro será responsável
por qualquer reparaçao ou conserva-
ção da obra durante 6 (seis) meses
após o seu recebimento.

32, Os interessados que tiverem dú-
vi(em de carater • ireeal ou recn.eu
io+ ^r^-"+Rcão dos tèrmos d 4Ft. "11--
tal serão atendidos durante o expe-

ente da tensir tmao na ..•rocuraduria
Jr• Mal cIi DN.E R. ou . na Divisão
de Construção do D.N.E.R. para os
esclarecimentos necessários.

33. Para as firmas regularmente re-
gistradas no D.N.E.R.. a apresentaçae
dos . documentas constantes do artigo
59 Capítulo I, alíneas b, c, d, 1, fica
subentuida peio cartão de • registro

Rio de Janeiro, 28 de junho de 1961.
— Eng. Laia° "Uniu Gonçalves, Pre-
sidente da C.C.S.O.

CONCORRÊNCIA PeIBLICA
DE N9 37-61

Retificação'

Publicado no D.O., Parte II, de 17
de junho de 1961:	 -

Capitulo 1, item 2, ende se lê: Edi-
tal. n9 36-61.

Leia-se: Edital ne 37-61.
_ Capitulo II, item 6, 	 39, leia-ser

e 30 . Pica sujeita às sanções iegeis,
Independentemente da deciaração de
inidoneidade, a firma que tendo re-
querido, não tenha satisfeito o depó-
sito de caução no razo que lhe foi
deferido.

Capitulo Iii, item 13, alínea /e, re-
lação de equipamento, onde se le:
1 — trator de esteira (barra de tra-
ção) igual ou superior a 75 HP, equi-
pado com lâmina.

Leia-se: 1 — trator de esteira de
potência (barra de tração) Igual ou
superior a 75 HP equipado com la-
mina.

Capitulo XII, item 33, leia-se: 33.
Para as firmas regularmente regis-
tradas no D.N.E.R.' a apresentaeãn

•

dos documentos constantes do artigo
59, Capitulo I, alíneas b, c, d, g, (ice
substituída pelo cartão de registro.
Rio de Janeiro, 30 de junho de 1961.

Eng9 Lauro Diniz Gonçalves, pre-
sidente 4 C.C.S.O.

—

SONCORRENCIA PÚBLICA
DE N9 33-61

Retificação
Publicado no D.O., parte II, de 19

de junho de 1961:
Capitulo 111, item 7, parágrafos D

e 3, leiam-se: -
§ 19. ci recolhimento da caução será

efetuado . pelo concorrente, após de-
ferimente-) pelo Presidente da C. C.
S. O , do requerimento de que trata
,a letra g, do item 5 do Capitulo I do
Euital.

$ 30 . pica sujeita às sanções legais,
independentemente da- deciaiação de

einicioneidade, a firma que, tendo re-
querido, não tenha satisfeito o depo-
sito "de caução no prazo que lhe foi
deferido.

Capitulo III, item 8, 1 29. tela-s;
29 . A caução inicial e os respe-

tivos reforços serão levantados deleas
de concluidos os serviços.etc.

Capitulo IV, item 9, parágrafo -eme.
co. leia-se:

Paragrafo único. 4:;) volume, a diz-.
tância de -transporte e os teores aci-
ma consignados figuram apenas como
orientação, para o objeto da presente
concorrência, não cabendo ao Contra-
tante a apresentação de qualquer re-
curso fundamentado na variação dos
citados volumes e teores que visem
obter reajustamento da base de pre-
ços propostos.

Capitulo IV, item 10, leia-se:
10. Os serviços serão executados de

acôrdo com as normas técnicas e es-
pecificações vigentes no D.N.E.R.
etc. Rio de Janeiro, 1 9 de julho de
1961. — Eng9 Lauro Diniz Gonçalves,
presidente da C.C.S.O.

CONCORRENCIA PÚBLICA
DE N9 39-61

Retificação
Publicado no D.O., Parte u, de 20

de junho de 1961:
Capitulo I, Item 3, onde se lê; b.v
Leia-se: b.1
Capítulo II, item 6. parágrafo Úni-

co, onde se lê: uni trator de pneus
de 6o lalP

Leia-se; um trator de pneus de 69
HP
• Capítulo III,. item 7, onde se lê:

7 A participação na concorrência de
('r$ 200.000,00 etc.

Leia-se: 7.- A participação na ,rion-
correndo. depende de depóe r to 'te cau-
ção na Tesouraria do DiNeeR, no valor
de Cr$ 200.000,00 etc.	 -

Capitulo 9eitem 30, versiculo fi, on-
de se lê: .. variáveis de Cr$ 10.000,00
(dez mil cruzeiros) a Cr$ 50.000,00
(cinqiienta mil cruzeiros).

Leia-se: variáveis de Cr$ ....
10.000,00 (dez mil cruzeiros)a Cr$
50.000,00 (cinqüenta mil cruzeiros),
conformeconforme 'a gravidade da falta. Rio
de janeiro, 3 de julho de 1961. Eng,'
Lauro Diniz Gonçalves, presidente da
c. . C.a • O.

• AVISO -

Por determinação do Conselho Exe-
cutivo deste Departamento, em eua
reunião de 22-6-61, tornamos públi-
co que a validade da inscrição c ir-
respondente ao exercício de 1960, foi
prorrogada até e) dia 15 de julho
do corrente ano.

Assim sendo, as firmas registradas
no -DNER, ebniu construtoras, deve-
rão requerer a renovação dos regis-
tros, até aquelaeclata, a fim- de não
sofrerem solução cle continuidade, nos
referidos registras.

Rio de Jeneirb, 2 de junho de 1961.
— Eng. Lauro Diniz Gonçalves.PRECO DO - NÚMERO DE HOJE: CR$ 2,00


